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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 17ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos dez dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezessete (10/11/2017), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 17ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, e os Procuradores de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Walber José Valente de Lima, Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima Calheiros, José Artur Melo, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Marcos Barros Méro e Valter José de Omena Acioly. Ausentes, justificadamente, por encontrarem-se em gozo de férias, os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto e Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá e Denise Guimarães de Oliveira. Inicialmente, o Presidente justificou a ausência do Secretário, Promotor de Justiça Humberto Pimentel Costa, e designou o Promotor de Justiça Almir José Crescêncio como secretário ad hoc. Na sequência, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido as minutas das atas da 16ª Reunião Ordinária e da 3ª Reunião Extraordinária e se, caso receberam, aprovariam os seus textos. Passada à fase de votação, a primeira ata foi aprovada por unanimidade enquanto a última foi aprovada por maioria. Abstiveram-se de votar os Excelentíssimos Procuradores de Justiça Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima Calheiros, Marcos Barros Méro e Valter José de Omena Acioly em razão de não estarem, justificadamente, presentes na 3ª Reunião Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Cria o Núcleo de Perícias do Ministério Público do Estado de Alagoas, no âmbito do Centro de Apoio Operacional – CAOP. 2. Substituição do Dr. Afrânio Roberto Pereira de Queiroz na Comissão Temporária de análise das determinações feitas pela Corregedoria Nacional do Ministério Público no tocante ao Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de Alagoas, presidida pelo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo. 3. Proc. PGJ n. 4073/2017. Interessado: Comissão Temporária de Revisão Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996. Assunto: Encaminhamento de conclusão dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Temporária de Revisão Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996. Após a leitura, propôs o Presidente a inserção das seguintes matérias em pauta: 4. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Proposta de Resolução CPJ tendente a regulamentar a eleição de membros do Conselho Superior do Ministério Público para o exercício de 2018; 5. Convocação para a eleição do  Ouvidor-Geral do Ministério Público. Posta em votação, a proposição de inclusão de matérias novas na ordem do dia foi acolhida pelos demais Procuradores de Justiça. Quanto ao item 1, o Presidente informou que a presente resolução visa estabelecer um grupo de trabalho técnico que terá por finalidade auxiliar os membros do Ministério Público de Alagoas em determinadas situações que demandem conhecimentos específicos em áreas científicas diversas. Afirmou que a proposta constitui uma das demandas feitas pelo Conselho Nacional do Ministério Público e que todas as unidades ministeriais do país possuem um núcleo de perícias em suas estruturas administrativas. Asseverou a necessidade de criação do mencionado núcleo de perícias, notadamente em razão do mesmo ser um instrumento de assistência técnica e de análise de informações. Ressaltou que o referido núcleo não tem o condão de sobrepor o trabalho produzido pela Perícia Oficial do Estado de Alagoas, mas tão somente fornecer subsídio informativo aos Promotores e Procuradores de Justiça em determinados casos em que necessitem de referências técnicas em outras áreas de conhecimento. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este parabenizou a iniciativa, ressaltando a necessidade de criação de instrumentos de apoio a atividade de Promotores de Procuradores de Justiça. Posta em votação, o Colégio de Procuradores aprovou à unanimidade a proposta de Resolução apresentada. Referente ao item 2, o Presidente afirmou que a Comissão Temporária em questão estava desprovida de um membro desde a aposentadoria do Excelentíssimo Procurador de Justiça de Afrânio Roberto Pereira de Queiroz, motivo pelo qual incluiu o item na pauta da presente sessão. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque sugeriu que o novo ocupante do cargo, vago em decorrência da aposentadoria mencionada, ocupasse a vaga de membro da Comissão Temporária em espeque. Ato contínuo, o Presidente suspendeu a apreciação da matéria até que o novel Procurador de Justiça fosse empossado. Quanto ao item 3, o Presidente explicitou que a matéria em questão versava sobre a apresentação dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Temporária de Revisão da Lei Complementar n. 15, de 22 de novembro de 1996. Louvou o trabalho realizado pela Comissão referida. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, presidente da comissão, este agradeceu a colaboração de todos os membros na confecção da presente minuta de atualização da Lei Orgânica do Ministério Publico de Alagoas. Por aclamação, foi designado o Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly como relator do processo. Quanto ao item 4, o Presidente informou que a presente proposta de Resolução tenciona regulamentar a eleição de membros do Conselho Superior do Ministério Público para o exercício de 2018. Fez a leitura da matéria, esclarecendo todos os pontos abordados. Ressaltou a data de eleição, definida para o dia 15 de dezembro do corrente ano. Colocada em votação, o Egrégio Colegiado aprovou, por unanimidade, a proposta de resolução apresentada. Ato contínuo, o Presidente indicou três Promotores de Justiça para comporem a comissão eleitoral, a saber: Issac Sandes Dias, Luciano Romero da Matta Monteiro e Almir José Crescêncio, este como suplente, nos termos do artigo 9º da resolução em apreço. A indicação foi imediatamente referendada pelo Egrégio colegiado. Quanto ao item 5, o Presidente afirmou que o cargo de Ouvidor do Ministério Publico se encontra, desde a aposentadoria do Excelentíssimo Procurador de Justiça Afrânio Roberto Pereira Queiroz, provido de forma interina pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo razão pela qual em sessão anterior havia determinada a convocação de eleição para o referido cargo. Em seguida, foi referendada pelo colegiado, por unanimidade, a convocação para a eleição do Ouvidor-Geral do Ministério Público. Aberta a fase de inscrição e pronunciamento dos candidatos ao cargo de Ouvidor-Geral do MPE/AL, foi concedida a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque que sugeriu o nome do Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly para o ocupar o cargo. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, este agradeceu a confiança afirmando que aceitaria a incumbência com muita honra. Não havendo mais inscritos ao cargo em questão, foi sugerido pelo Presidente a aclamação do nome do inscrito, o que foi acolhido à unanimidade pelos demais Procuradores de Justiça. Na oportunidade, o Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo foi indicado para o cargo de Ouvidor Substituto, sendo seu nome aclamado para ocupar o referido cargo. Ato contínuo, o Presidente declarou eleito o Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly para o cargo de Ouvidor-Geral do MPE/AL e nomeou o Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo para o cargo de Ouvidor Substituto do MPE/AL. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, este agradeceu a confiança de seus colegas. Ressaltando a pluralidade de pensamentos característica dos órgãos colegiados, afirmou que a congruência de pontos comuns e o alcance da harmonia em determinada questão são os principais objetivos da reunião. Asseverou que tenciona colaborar e servir da melhor forma no trabalho desenvolvido pela Ouvidoria do Ministério Público. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo, este agradeceu a deferência do colegiado e informou que no tempo em que esteve exercendo o cargo de Ouvidor do Ministério Público identificou diversas carências no órgão, notadamente a ausência de pessoal. Ressaltou que almeja que o órgão seja dotado de recursos materiais e humanos necessários ao bom andamento dos trabalhos. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente da sessão informou que dará todo apoio a Ouvidoria do Ministério Publico, mormente quando este o órgão constitui uma das portas de entrada da instituição. Esclareceu que está em andamento processo administrativo que visa concretizar a realização de concurso publico para provimento de cargos na estrutura administrativa do Ministério Público de Alagoas. Ato contínuo, o Procurador-Geral de Justiça converteu a presente sessão ordinária em sessão especial solene para dar posse no cargo de Procurador de Justiça, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Luiz de Albuquerque Medeiros Filho. Na oportunidade, o Presidente convidou o empossando para a assinatura do termo de posse. Na sequência, o Presidente fez uso da palavra saudando o novel empossado. Em seguida, houve manifestação dos Excelentíssimos Procuradores de Justiça: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Geraldo Barbosa Magela Pirauá, Marcos Barros Méro, Valter José de Omena Acioly e José Artur Melo. Com a palavra o Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz de Albuquerque Medeiros Filho agradeceu aos seus familiares e aos integrantes do colegiado, afirmando que tenciona contribuir para o engrandecimento da instituição. Após, o Presidente declarou encerrada a reunião solene. Retornando a sessão ordinária, o Presidente reinclui o item 2 na pauta. Explicitou a sugestão feita anteriormente pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, no sentido de designar o Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz de Albuquerque Medeiros Filho para integrar a Comissão Temporária de análise das determinações feitas pela Corregedoria Nacional do Ministério Público no tocante ao Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de Alagoas. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz de Albuquerque Medeiros Filho aceitou a indicação agradecendo a confiança do colendo colegiado. Ato contínuo, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça informou que foi surpreendido ontem com uma notícia da morte de um parlamentar da cidade de Batalha, fato este que poderia desencadear um clima de insegurança na região. Afirmou que esteve com o Governador e este lhe informou que havia enviado forças de segurança para a localidade visando evitar mais conflitos. Afirmou que a cidade de Batalha não possui Promotor de Justiça titular, razão pela qual designou o Promotor de Justiça Luiz Vasconcelos, titular da 51ª Promotoria de Justiça da Capital, para encetar as providências que entender necessárias para apuração dos crimes já citados. Informou que com a nomeação de novos Promotores de Justiça realizada no incio do mês, a cidade de Batalha passará a ter um Promotor de Justiça titular e que, caso haja necessidade, designará membros para auxiliar os trabalhos no novo Promotor de Justiça. Em seguida, o Presidente da sessão agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário designado do Colégio de Procuradores de Justiça, Almir José Crescêncio, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
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